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ministérios que tutelam as pessoas colectivas de direito
público e as empresas de capitais maioritariamente
públicos que a ele recorram, bem como ao Instituto
dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do
Imobiliário, nos termos do artigo 276.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, devendo ainda constar dos
relatórios periódicos mencionados no n.o 8 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 83/2005, de 19 de Abril,
por forma a garantir o cumprimento dos princípios da
publicidade e transparência dos contratos efectuados ao
abrigo do presente regime excepcional.

Artigo 3.o

Estudos e projectos

A elaboração dos estudos e projectos necessários à
execução dos trabalhos objecto da contratação prevista
no artigo 1.o pode ser adjudicada por ajuste directo pelas
entidades referidas no artigo anterior, desde que o seu
valor seja inferior aos limiares previstos para aplicação
das directivas comunitárias sobre compras públicas.

Artigo 4.o

Aplicação no espaço

O presente diploma aplica-se exclusivamente aos con-
tratos que tenham por objecto prevenir ou acorrer a
situações extraordinárias verificadas no território con-
tinental.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Julho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Manuel
Moreira de Campos e Cunha — Alberto Bernardes
Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Jaime de Jesus Lopes Silva — Mário Lino Soares
Correia.

Promulgado em 2 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Agosto de 2005.

Pelo Primeiro-Ministro, António Luís Santos Costa,
Ministro de Estado e da Administração Interna.

Decreto-Lei n.o 133/2005
de 16 de Agosto

A crescente procura de água subterrânea tem con-
duzido ao aumento do número de entidades que desen-
volvem a sua actividade no campo da pesquisa, captação
e montagem de equipamentos de extracção de água.

Grande número dessas entidades não possui técnicos
especializados que dirijam, orientem e coordenem os
trabalhos, de forma a permitir uma correcta exploração,
protecção e preservação dos sistemas aquíferos, o que
é susceptível de pôr em risco um recurso tão escasso
quão imprescindível.

Por outro lado, o regime jurídico que enquadra o
acesso e permanência na actividade de construção civil
e obras públicas não prevê os trabalhos de pesquisa
e captação da água subterrânea executados para quais-
quer entidades, públicas ou privadas.

Tendo presente a salvaguarda dos aquíferos e da qua-
lidade da água subterrânea, é urgente definir normas
e regras que regulem a actividade das entidades que
operam no sector, potenciando a qualidade das inter-
venções e o respeito pelos valores ambientais, em geral,
e dos recursos hídricos, em particular.

Assim, e tendo também em conta o risco de pressão
acrescida sobre a exploração de águas subterrâneas no
contexto de situações de seca como a que presentemente
se vive no nosso país, o presente diploma vem regular
o regime de licenciamento da actividade das entidades
que operam no sector da pesquisa, captação e montagem
de equipamentos de extracção de água subterrânea.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses e a ATISO — Associação Nacional
de Técnicos e Industriais de Sondagens.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece um regime de licen-
ciamento do exercício das actividades de pesquisa, cap-
tação e montagem de equipamentos de extracção de
água subterrânea.

Artigo 2.o

Âmbito

Estão sujeitas à obtenção da licença prevista neste
diploma as entidades que exerçam actividades de pes-
quisa, captação e montagem de equipamentos de extrac-
ção de água subterrânea.

Artigo 3.o

Autoridade licenciadora

A licença a que se refere o artigo anterior é concedida
pelo organismo regional do ministério com a tutela do
ambiente com responsabilidade pela gestão da água e
com jurisdição na área onde se encontra o domicílio
ou a sede social da entidade requerente, consoante se
trate de pessoas singulares ou colectivas.

Artigo 4.o

Prazo

A licença é emitida pelo prazo de cinco anos, sendo
renovável por idênticos períodos a pedido dos inte-
ressados.

Artigo 5.o

Pedido de licença

1 — O pedido de licença para o exercício de acti-
vidades de pesquisa, captação e montagem de equipa-
mentos de extracção de água subterrânea é apresentado
junto da autoridade licenciadora territorialmente com-
petente, instruído de:

a) Cópia de documento de identificação da enti-
dade requerente ou certidão actualizada da con-
servatória do registo comercial, no caso, res-
pectivamente, de pessoas singulares ou colec-
tivas;
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b) Cópia de documento de identificação fiscal;
c) Documento elaborado pelo requerente e assi-

nado sob compromisso de honra por si ou por
seu legal representante, caso se trate, respec-
tivamente, de pessoa singular ou colectiva, de
onde conste:

i) O número de trabalhadores que com-
põem o quadro de pessoal ao serviço do
requerente, discriminando-os por cate-
gorias;

ii) O número de trabalhadores e outros cola-
boradores que prestem colaboração regu-
lar ao requerente, discriminando-os por
categorias;

iii) O inventário dos equipamentos de per-
furação, bombagem, nomeadamente
compressores, bombas submersíveis,
bombas de injecção, e diagrafias, com
indicação da marca, modelo, ano de
fabrico e capacidade do equipamento, no
que respeita a diâmetros e profundidade
máxima atingível;

iv) Os métodos de perfuração disponíveis;
v) A designação do técnico responsável

pelos trabalhos a desenvolver pelo reque-
rente e termo de responsabilidade por
ele subscrito;

vi) A apresentação, quando tal seja possível,
de um breve currículo dos trabalhos e
obras realizados pelo requerente nos últi-
mos cinco anos, acompanhado de certi-
ficados de execução de obras públicas,
referindo a forma como as mesmas
decorreram;

vii) O tipo de serviços que o requerente se
propõe executar;

d) Outros documentos que a autoridade licencia-
dora solicite para realizar a análise do pedido.

2 — A ausência, insuficiência, ou obscuridade da
documentação apresentada pela entidade requerente
nos termos do número anterior determina a necessidade
de reformulação do pedido de licença, dando início a
um novo procedimento.

Artigo 6.o

Decisão

1 — A decisão de emissão de licença é proferida no
prazo de 60 dias contados a partir da data de apre-
sentação do respectivo pedido.

2 — A emissão da licença para o exercício de acti-
vidades de pesquisa, captação e montagem de equipa-
mentos de extracção de água subterrânea depende da
verificação da adequação dos meios técnicos materiais
e humanos que o requerente declare ter ao seu serviço
ao tipo de serviços que o mesmo se propõe executar.

3 — A ponderação referida no número anterior é rea-
lizada nos termos definidos nos artigos 7.o e 8.o do pre-
sente diploma.

Artigo 7.o

Técnico responsável

1 — O técnico responsável indicado pelo requerente
no seu pedido deve possuir habilitações académicas ade-

quadas para o exercício das suas funções, designada-
mente diploma académico de nível superior de uma área
científico-técnica, tal como Geologia, Engenharia Geo-
lógica, Engenharia de Minas ou Engenharia dos Recur-
sos Hídricos.

2 — O técnico responsável não pode assumir a res-
ponsabilidade pelos trabalhos em mais de três entidades
em simultâneo.

Artigo 8.o

Meios materiais

A autoridade licenciadora pode realizar acções ins-
pectivas para verificar a adequação e a suficiência dos
meios e equipamentos declarados no inventário apre-
sentado pelo requerente com o pedido de licenciamento
ao tipo de serviços que o mesmo se propõe realizar,
notificando o requerente para os devidos efeitos.

Artigo 9.o

Licença

Da licença deve constar:

a) A identificação do seu titular, incluindo nome,
número de identificação fiscal, bem como o
objecto social, capital social e sede social e filiais,
no caso de pessoas colectivas;

b) O tipo de serviço que a entidade licenciada está
autorizada a executar;

c) O prazo da licença;
d) O número total de funcionários que integram

o quadro de pessoal da entidade licenciada, dis-
criminando o número de dirigentes, técnicos,
sondadores e encarregados;

e) O nome do técnico responsável pelos trabalhos
e obras e respectivas habilitações académicas;

f) O número, marca e modelo dos equipamentos
de perfuração e métodos de sondagem que estes
permitem efectuar;

g) A discriminação do número e tipo de equipa-
mento de ensaios da entidade licenciada, desig-
nadamente bombas, compressores, geradores e
diagrafias.

Artigo 10.o

Alvará

O alvará de licença para o desenvolvimento de acti-
vidades de pesquisa, captação e montagem de equipa-
mentos de extracção de água subterrânea contém a men-
ção dos elementos referidos no artigo anterior.

Artigo 11.o

Taxa de emissão

Pela emissão da licença é devida uma taxa no valor
de E 1500, o qual será actualizado anualmente de acordo
com o índice de preços ao consumidor no continente
e cujo produto reverte para a entidade licenciadora.

Artigo 12.o

Inventário e alterações

1 — As autoridades licenciadoras organizam um
cadastro das entidades licenciadas, do qual constam
todos os elementos referidos no artigo 5.o
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2 — O cadastro referido no número anterior é
enviado ao Instituto da Água (INAG), bem como as
respectivas alterações subsequentes.

3 — Com base no cadastro referido no número ante-
rior, o INAG mantém um inventário global dos equi-
pamentos de pesquisa, captação e extracção de água
subterrânea existentes no País.

4 — Para cumprimento do disposto nos números
anteriores, as entidades licenciadas devem comunicar
à respectiva autoridade licenciadora, no prazo de 30 dias,
todas as alterações que venham produzir no seu parque
de equipamento, tanto no que se refere a aquisições
como a abates, com exclusão das alterações verificadas
em material de fácil desgaste e das alterações no seu
quadro de pessoal.

5 — A entidade licenciada deve comunicar à respec-
tiva autoridade licenciadora, no prazo de 30 dias, a subs-
tituição do seu técnico responsável, apresentando com
a mesma um novo termo de responsabilidade.

Artigo 13.o

Informação reservada

A informação fornecida pelas entidades licenciadas
em cumprimento do disposto nos artigos 5.o e 12.o é
considerada reservada e tratada como tal pelo INAG
e organismos licenciadores.

Artigo 14.o

Obrigações das entidades licenciadas

1 — As entidades licenciadas devem afixar no local
das obras ou dos trabalhos de pesquisa, captação e mon-
tagem de equipamentos de extracção de água subter-
rânea, de forma bem visível, a sua identificação, o
número do alvará de licença emitido nos termos do pre-
sente diploma, bem como o número do alvará de licença
dos trabalhos ou obras em execução.

2 — As entidades licenciadas devem possuir, no local
dos trabalhos, um livro de obra do qual constem todas
as reclamações que sejam apresentadas, bem como um
registo de ocorrências, a ser actualizado pelo dono da
obra e pelas entidades fiscalizadoras.

3 — As entidades licenciadas devem manter, devida-
mente organizado e actualizado, um registo de todas
as pesquisas e captações executadas e dos equipamentos
de extracção instalados, conservando duplicados dos
relatórios técnicos elaborados.

Artigo 15.o

Reclamações

As eventuais reclamações, registadas nos termos do
n.o 2 do artigo anterior, são remetidas pela entidade
licenciada à respectiva autoridade licenciadora no prazo
máximo de 10 dias.

Artigo 16.o

Fiscalização

A fiscalização do disposto no presente diploma é efec-
tuada pela respectiva autoridade licenciadora, pela Ins-
pecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório (IGAOT) e, genericamente, pelas autoridades
policiais.

Artigo 17.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação a prática dos seguin-
tes actos:

a) O exercício de quaisquer trabalhos de pesquisa,
captação e montagem de equipamentos de
extracção de água subterrânea por quem não
seja possuidor de licença válida emitida nos ter-
mos do presente diploma;

b) A execução de trabalhos em desrespeito pelo
disposto na legislação em vigor sobre pesquisa
e captação de água subterrânea ou em incum-
primento das condições estabelecidas no alvará
de licença para a execução dos trabalhos;

c) O não cumprimento do disposto nos n.os 4 e
5 do artigo 12.o e nos artigos 14.o e 15.o do
presente diploma.

2 — Compete às entidades fiscalizadoras do cumpri-
mento do presente diploma, salvo às autoridades poli-
ciais, instruir os processos relativos às contra-ordenações
referidas no número anterior e decidir da aplicação das
coimas e sanções acessórias.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis nos ter-
mos da lei geral.

Artigo 18.o

Coimas

1 — As contra-ordenações previstas na alínea c) do
n.o 1 do artigo 17.o são punidas com coima de E 250
a E 1500, no caso de pessoas singulares, e de E 500
a E 5000, no caso de pessoas colectivas.

2 — As contra-ordenações previstas na alínea b) do
n.o 1 do artigo 17.o são punidas com coima de E 1000
a E 2500, no caso de pessoas singulares, e de E 2500
a E 30 000, no caso de pessoas colectivas.

3 — As contra-ordenações previstas na alínea a) do
n.o 1 do artigo 17.o são punidas com coima de E 2000
a E 3740, no caso de pessoas singulares, e de E 7500
a E 44 890, no caso de pessoas colectivas.

4 — A afectação do produto das coimas faz-se da
seguinte forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 20 % para a entidade que tiver aplicado a coima;
c) 10 % para a entidade autuante;
d) 10 % para o INAG.

Artigo 19.o

Sanções acessórias

1 — Às contra-ordenações previstas no artigo 17.o
podem, em simultâneo com a coima e nos termos da
lei geral, ser aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) A suspensão da licença emitida ao abrigo do
presente diploma e a interdição do exercício da
actividade titulada na mesma por um período
máximo de dois anos;

b) A apreensão de maquinaria, equipamentos ou
outros meios utilizados na prática da infracção;

c) A privação de subsídios outorgados por enti-
dades públicas.

2 — O reinício da actividade, após expirado o período
de suspensão da licença, nos termos referidos na alí-
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nea a) do número anterior, obriga a uma nova avaliação
das condições de licenciamento conforme definido no
presente diploma.

Artigo 20.o

Situações existentes

As entidades que exerçam a actividade de execução
de trabalhos ou obras de pesquisa, captação e montagem
de equipamentos de extracção de água subterrânea à
data da entrada em vigor do diploma devem apresentar
o respectivo pedido de licença no prazo de 180 dias
contados a partir dessa mesma data.

Artigo 21.o

Regiões Autónomas

O presente diploma aplica-se às Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira, sem prejuízo de diploma regio-
nal que proceda às necessárias adaptações.

Artigo 22.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Julho de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Manuel
Moreira de Campos e Cunha — Alberto Bernardes
Costa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia —
Mário Lino Soares Correia — António Fernando Correia
de Campos.

Promulgado em 2 de Agosto de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Agosto de 2005.

Pelo Primeiro-Ministro, António Luís Santos Costa,
Ministro de Estado e da Administração Interna.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 134/2005
de 16 de Agosto

O Governo considera que alguns medicamentos para
uso humano, concretamente os que não necessitam de
receita médica, vulgarmente designados por MNSRM,
podem ser comercializados fora das farmácias, dados
os benefícios proporcionados aos consumidores por esse
alargamento, quer em termos de acessibilidade facultada
pelo aumento do número de pontos de venda quer em
termos de preço.

Actualmente os MNSRM têm um regime de fixação
de preço de venda ao armazenista (PVA) livre, estando
apenas regulamentadas as margens máximas de comer-
cialização, sendo o seu nível de preços superior ao de
outros países europeus.

Pretende-se, com a presente medida, induzir a redu-
ção dos preços dos MNSRM, liberalizando a sua fixação

e promovendo uma concorrência efectiva entre os vários
canais de distribuição e comercialização, bem como o
alargamento do mercado de emprego para os jovens
farmacêuticos e técnicos de farmácia, criando novas
oportunidades de trabalho.

Acresce que a venda de tais medicamentos deve con-
tinuar a ser efectuada por pessoal qualificado, isto é,
por farmacêuticos ou técnicos de farmácia ou sob a sua
responsabilidade, o que implica a necessidade de alterar
os preceitos legais do regime da actividade farmacêutica
e do estatuto profissional dos farmacêuticos, diplomas
que actualmente reservam justamente para os farma-
cêuticos o fornecimento de medicamentos ao público
e que só admitem o exercício dessa actividade profis-
sional nas farmácias.

Contudo, devem ser respeitadas as regras e proce-
dimentos em vigor que suportam o sistema de regulação
dos medicamentos de forma a garantir a qualidade e
a segurança da sua utilização. Para tanto, os medica-
mentos passíveis de comercialização fora das farmácias
devem continuar, desde a sua entrada no mercado, a
reger-se pela legislação atinente e os novos locais de
venda devem ser objecto de registo prévio junto do Ins-
tituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, adiante
abreviadamente designado por INFARMED, ficando
sujeitos à respectiva fiscalização.

Por último, saliente-se que esta medida acompanha
a tendência internacional de alargar os pontos de venda
deste tipo de medicamentos, tendo já sido adoptada
em 11 países europeus.

Foram ouvidos a Ordem dos Médicos, a Ordem dos
Farmacêuticos, a Ordem dos Médicos Dentistas, a
Ordem dos Enfermeiros, a Associação Nacional das
Farmácias, a Associação Portuguesa da Indústria Far-
macêutica, a Associação de Farmácias de Portugal, a
Associação Portuguesa de Empresas de Distribuição,
as associações de grossistas, importadores e armazenis-
tas de produtos químicos e farmacêuticos, a Federação
de Cooperativas de Distribuição, a Associação de Con-
sumidores de Portugal, o Instituto do Consumidor, a
Autoridade da Concorrência e os sindicatos do sector.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 1.o da Lei n.o 38/2005, de 21 de Junho, e nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Venda de medicamentos fora das farmácias

1 — Os medicamentos não sujeitos a receita médica
para uso humano, adiante designados por MNSRM,
podem ser vendidos ao público fora das farmácias em
locais que cumpram os requisitos legais e regulamen-
tares.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os MNSRM que beneficiam de comparticipação do
Estado no seu preço, os quais continuam a ser vendidos
exclusivamente nas farmácias.

3 — São MNSRM e medicamentos comparticipados
os que como tal estejam legalmente qualificados.

4 — Os MNSRM fornecidos fora das farmácias estão
sujeitos ao mesmo regime de garantia e fiscalização de
qualidade e segurança dos medicamentos que são for-
necidos em farmácia.


